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Fé rias, faltas é 
licénças a  luz do 
EGFAE 

Departamento de Recursos Humanos 

Como Departamento de Recursos Humanos, 

buscamos fazer o nosso papel de  gerir pessoas, 

suas motivações e necessidades no trabalho, 

buscando responder perante uma sociedade cada 

vez mais exigente, papel essencial para o êxito da 

nossa organização. 

Estamos abertos a responder a sua dúvida e 

esclarecimento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“Por um CEDSIF melhor com a colaboração de 

todos”.  

Promovendo a Transparência e Modernizando a 

Gestão das Finanças Públicas 

Por colaboradores conhecedores dos seus direitos e 

deveres para alinhá-los aos objectivos, resultados e 

metas da Organização.  

mailto:gilberta.dengo@cedsif.gov.mz
http://www.cedsif.gov.mz/


 Efeitos das faltas justificadas: desconto nas férias, 

exceptuando as dadas até a apresentação à Junta de Saúde; 

as resultantes de acidente em serviço; as justificadas por 

doença ou resultantes da situação de licença por doença até 

30 dias; as ocorridas em virtude de prestação de serviço 

militar e um dia por cada doação de sangue. 

 A justificação de faltas, quando previsíveis, deve ser feita 

com antecedência mínima de 07 dias, excepcionalmente e 

em casos urgentes e ponderosos, poderá ser feita com 

antecedência de 02 dias. E, para o caso de faltas 

imprevisíveis, a sua justificação deve ocorrer até 48 horas 

após a sua ocorrência, devendo- se, para todos os casos, 

apensar o respectivo suporte documental. 

 São Faltas Injustificadas: Todas as ausências do colaborador 

no seu local de trabalho ou num local indicado pelo CEDSIF 

para a realização do trabalho, sem qualquer justificação 

válida e aceite pelo respectivo superior hierárquico, 

correspondem a FALTA Injustificada. 

 Efeitos das faltas injustificadas: perda da remuneração 

correspondente ao período de ausência, período este que é 

igualmente descontado nas férias e na antiguidade do 

colaborado 03 dias por cada falta cometida, sem prejuízo do 

procedimento disciplinar que possa caber. 

Estimado colega, lembramo-lo que o cumprimento do deveres acima 

descritos,  lhe garantem pleno usufruto dos seus direitos. 

Evite faltar ao trabalho,  é imprescindível que não cometa faltas. 

 

 

 

 

 

 

 

“Sem deveres não existem direitos” 
Vera Daniela   

Procedimento para solicitação de Férias e Licenças 

As férias podem ser solicitadas no  e-Licença com antecedência mínima de 07 dias.  

Quando o sistema estiver indisponível, deve fazê-lo segundo os p+assos que se 

seguem: 

Dirigir requerimento dirigido ao titular da Unidade Orgânica a que está afecto.  

Em seguida remeter ao Departamento de Recursos Humanos para efeitos de 

informação sobre a legalidade e o número de dias a que o peticionário tem direito.  

Por sua vez, o DRH remete ao sector para parecer do superior hierárquico mais 

próximo do colaborador solicitante, caso se aplique que, de seguida, remete ao 

titular da Unidade Orgânica de afectação, para despacho.  

Após  despacho, o requerimento deve ser remetido ao Departamento de Recursos 

Humanos que comunica o respectivo despacho ao requerente. 

Além das férias e licenças, o colaborador pode ainda ter dispensa,  uma ausência 

autorizada por um período não superior a 72 horas mensais, a ser descontadas nas 

férias.  

São faltas justificadas  

São entretanto, consideradas Faltas Justificadas, para além das relativas às 

licenças, as resultantes de:  

 Exames escolares; 

 Participação em actividades desportivas ou culturais; 

 Tratamento ambulatório, realização de consultas médicas e pré-natal; e, 

exames complementares de diagnóstico; 

 Acidente em serviço ou doença profissional; 

 Prestação de provas de concurso; 

 Cometidas por dispensa; e 

 Por motivos ponderosos não imputáveis ao colaborador. 

 

 

 

Seus Direitos  

Os direitos e deveres dos funcionários e agentes do Estado/colaboradores do 

CEDSIF, são estabelecidos  pelo Estatuto Geral dos Funcionários do Estado e o 

respectivo Regulamento, aprovados pela Lei nº.10/2017, de 1 de Agosto e pelo 

Decreto nº.5/2018, de 26 de Fevereiro, respectivamente. Assim e, na qualidade 

de funcionários e agentes do Estado/colaboradores do CEDSIF regido pela Lei 

do Trabalho tem o dever de: 

Dedicar ao serviço a sua inteligência e aptidão, exercendo com competência, 

abnegação, zelo e assiduidade e de forma eficiente as funções a seu cargo, 

sem prejudicar ou contrariar de qualquer modo o processo,  o ritmo do traba-

lho, a produtividade e as relações de trabalho. E, igualmente, goza de direitos:  

30 (trinta) dias de férias, anualmente, não  acumuláveis para além de 60 

(sessenta) dias, sob pena de perda de direito; 

Licença por doença, de até 08 (oito) dias, sob parecer clínico, prorrogáveis 

até 30 (trinta) dias, por junta de saúde.  

Licença de parto, de 90 (noventa) dias, acumuláveis com férias, sendo, 

prematuro, nado vivo ou morto, desde que a gestação tenha sido até sete 

meses; 

Licença de paternidade de 07(sete) dias, seguidos ou interpolados, gozados 

nos 30 (trinta) dias subsequentes ao parto, extensível a 60 dias, em caso de 

morte ou incapacidade  da progenitora, comprovada por junta de saúde; 

Licença de 10 (dez) dias de calendário, para casamento, e bodas (prata e 

ouro); 

Licença por falecimento, sendo 06 dias de calendário, quando se trate de 

cônjuge mesmo em união de facto, pais, padrasto, madrasta, sogros, filhos, 

irmãos, enteados, genros e noras; e 02 (dois) de calendário, quando se trate 

de avós, netos, cunhados, tios, primos e sobrinhos do primeiro grau; 

Licença para o exercício de funções em organismos internacionais, desde que 

haja interesse do Estado; 

Licença, sem remuneração, para acompanhamento do cônjuge ao estrangei-

ro, em Missão de representação do Estado, por um período de tempo superior 

a 90 dias; 

Licença registada até 180 (cento e oitenta) dias prorrogáveis até 365 

(trezentos e sessenta e cinco) dias, desde que apresente motivo justificado e 

ponderoso; 

 Licença especial sem vencimento para frequência de estágios, cursos de pós

-graduação, mestrado e doutoramento, até a duração do respectivo curso e 

prorrogável pelo tempo julgado necessário; e 

 Uma licença ilimitada.  

https://www.pensador.com/autor/vera_daniela/

